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Comentários 

Aos  dez dias do mês de Novembro do corrente ano, realizou-se na sala de reuniões do 

Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural um encontro para proceder a analise da 

versão 0.0 das diretrizes para apoio à agricultura familiar nos Estados-membros da CPLP. A 

reunião contou com a presença de diretores e quadros técnicos do ministério . 

Depois de uma breve apresentação feita pelo ponto focal ESAN-CPLP que serviu para fazer o 

enquadramento e o objetivo da reunião, seguiram-se discussões animadas a volta do 

documento apresentado e o tema “agricultura familiar”, tendo-se registado comentários e 

sugestões diversas que tentamos traduzir como preocupações. 

1.  Os Estados-membros da  CPLP encerram em si uma serie de diversidades 

socioeconómicas e  agroecológicas, o que faz com que a definição de “agricultura 

familiar”, “agricultor familiar”  não seja a mesma. Daí que se torna difícil encontrar 

uma definição que responda com exatidão as realidades agrícolas  de cada Estado-

membro; 

2. As particularidades específicas e estruturais de países insulares como STP e Cabo Verde , são 

aspetos de interesse estratégico que, no nosso entender, deverão ser retidos pelo Grupo de 

Trabalho que terá o mandato de elaborar o documento “Diretrizes para apoio à agricultura 

familiar nos Estados-membros da CPLP” . Essas particularidades deverão ter um 

tratamento diferenciado, á luz das orientações que vierem a ser adotadas; 

3. As diretrizes expressas na versão zero do documento não estão muito claras, pelo que 

se torna necessário clarifica-las  melhor; 

4. Tendo em conta as condições especificas de São Tome e Príncipe, gostaríamos que as 

diretrizes refletissem de forma clara, os  aspetos que hoje constituem os 

constrangimentos ao desenvolvimento socioeconómico do país, como a insularidade 

(dupla insularidade), a comunicação,  o acesso aos mercados, a proteção e garantia da 

produção, bem como condições de habitabilidade dos agricultores familiares. 

 

Feito em S.Tomé, 12 de novembro de 2015 

 


